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PARECER Nº 90, DE 2024

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 443, de 2023
De autoria da Senhora Deputada Valéria Bolsonaro, o Projeto de lei (PL) em epígrafe torna obrigatória a destinação de percentual da receita bruta arrecadada proveniente de multas por infração do regulamento de trânsito para a Secretária de Educação no âmbito do Estado de São Paulo.
Segundo esta propositura, o Poder Executivo ficaria obrigado a repassar 10% (por cento) da receita bruta arrecadada de multas por infração do regulamento de trânsito aplicadas nas estradas e rodovias para a Secretária de Educação do Estado de São Paulo. Os recursos seriam destinados à realização de campanhas de educação no trânsito para educandos junto com as famílias, as quais auxiliam para a mudança cultural de nosso País. O Poder Executivo faria o repasse dos recursos em cota única no exercício seguinte. Caberia à Secretaria de Educação realizar o planejamento e execução das atividades em todas as cidades do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, no prazo regimental, não havendo qualquer emenda, inclusive emenda substitutiva.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura, em princípio compete à União, por tratar-se de trânsito, sendo certo, inclusive que o Código Brasileiro de Trânsito - CTB (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997) já dispõe quanto à destinação das multas arrecadadas.
Com efeito, assim dispõe o CTB, a respeito da administração do montante das multas recolhidas:
Artigo 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em sinalização, em engenharia de tráfego, em engenharia de campo, em policiamento, em fiscalização, em renovação de frota circulante e em educação de trânsito. (Redação dada pela Lei nº 14.440, de 2022)

§ 1º O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de trânsito. (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na rede mundial de computadores (internet), dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação. (Incluído pela Lei nº 13. 281, de 2016) (Vigência)

§ 3º O valor total destinado à recomposição das perdas de receita das concessionárias de rodovias e vias urbanas, em decorrência do não pagamento de pedágio por usuários da via, não poderá ultrapassar o montante total arrecadado por meio das multas aplicadas com fundamento no art. 209-A deste Código, ressalvado o previsto em regulamento do Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 14.157, de 2021)
Artigo 320-A. Os órgãos e as entidades do Sistema Nacional de Trânsito poderão integrar-se para a ampliação e o aprimoramento da fiscalização de trânsito, inclusive por meio do compartilhamento da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
Entretanto, com relação ao uso dos valores arrecadados pertencentes aos Estados, entendemos que a matéria seja de competência privativa do Poder Executivo estadual, contudo mediante a estrita observação da legislação federal aplicável ao tema.
Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)
Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.
Entretanto, reconhecemos que esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reiteradamente, tem admitido proposições de natureza autorizativa, as quais expressam e transmitem o seu objetivo e poderão ser acatadas pelo Poder Executivo, facultativamente, de acordo com a discricionariedade aplicável a cada caso. Aliás, destacamos que a Comissão tem considerado como válidos diversos projetos de lei ditos “autorizativos”, mediante pareceres favoráveis.

A propósito, devem ser considerados como precedentes válidos, dentre outros estatutos legais “autorizativos”, os seguintes:

Lei nº 13.814, de 13 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento “Virada Cultural Paulista”, nos termos que especifica;

Lei nº 13.816, de 23 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Estadual de Moradia do Idoso - PEMI”;

Lei nº 13.855, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Escola Albergue: Turismo Estudantil”, e dá outras providências;

Lei nº 13.856, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”, e dá outras providências;

Lei nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Horta na escola, e dá providências correlatas;

Lei nº 14.487, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização de cursos de atualização e requalificação profissional de trabalhadores nas atividades que especifica;

Lei nº 14.546, de 14 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Bombeiro Mirim;

Lei nº 14.768, de 3 de maio de 2012, que institui o “Dia Estadual da Conscientização da Cardiopatia Congênita”

Lei nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, na forma que especifica;

Lei nº 17.429, de 8 de outubro de 2021 (Projeto de lei nº 176, de 2021, dos Deputados Murilo Felix - PODE e Patrícia Gama - PSDB), que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Saúde Emocional a Vítimas da Covid-19, no Estado.

Lei nº 17.626, de 7 de fevereiro de 2023 (Projeto de lei nº 412, de 2020, do Deputado Marcio Nakashima - PDT), que autoriza o Poder Executivo a promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica no Estado.

Lei nº 17.444, de 29 de outubro de 2021 (Projeto de lei nº 98, de 2021, do Deputado Edson Giriboni - PV), autoriza o Poder Executivo a criar, em caráter permanente, o Conselho Estadual para Estudos de Viabilidades e Interesses Municipais para Instalação de Unidades Prisionais no Estado.

Lei nº 17.349, de 31 de março de 2021 (Projeto de lei nº 782, de 2017, do Deputado Léo Oliveira - PMDB), que autoriza o Poder Executivo a construir o Hospital Veterinário Público Metropolitano no Município de Ribeirão Preto, destinado aos animais domésticos de famílias comprovadamente de baixa renda.
Os Projetos de lei ditos “autorizativos” dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca de dado tema com relação ao qual a iniciativa legislativa, em princípio, especifica e diretamente, não recai sobre o próprio autor. Tais projetos apenas autorizam. Não adentram ou invadem a competência de outro Poder da República. Autorizam, pois, exatamente aquele Poder sobre o qual, em princípio, recairia a competência para a iniciativa das proposituras que efetivamente determinam, criam, modificam ou subtraem direitos.

Vejamos o que ensina o Professor Sergio Rezende de Barros a respeito da imposição histórica do Poder Executivo em prejuízo das prerrogativas do Poder Legislativo, ceifando deste muitíssimo a competência para a iniciativa das proposições em decorrência de gritante intervencionismo estatal:

(...)

“Desde a Constituição de 1934, o constitucionalismo brasileiro nega aos parlamentares a faculdade de propor leis que, recaindo em matérias privativas do Poder Executivo, são de iniciativa reservada ao Presidente da República. Existe relação entre essa reserva de iniciativa e o intervencionismo estatal. Com efeito, o constitucionalismo liberal clássico jamais concebeu a hipótese - então, simplesmente absurda - de subtrair ao legislador a iniciativa da lei. Ao contrário. Porque faz parte do processo legislativo, do qual é o princípio, a iniciativa era reservada exclusivamente aos membros do Legislativo e negada aos demais Poderes. Assim foi a proposta de Montesquieu. Assim é a Constituição norte-americana, fiel a essa proposta, há mais de duzentos anos. O Presidente dos Estados Unidos, carente de iniciativa, propõe leis por meio de deputados ou senadores, em geral os líderes do governo. No entanto, as constituições intervencionistas mudaram esse quadro original. Abriram as portas para outorgar ao Executivo a iniciativa de leis de seu interesse, entre elas as leis intervencionistas. Retirou-se dos legisladores nesses casos a exclusividade e, na sequência, a própria faculdade de propor leis. Hoje a Constituição reserva ao Presidente da República a iniciativa privativa nas matérias previstas no § 1º do art. 61, para as quais o art. 63 veda aumentar despesa, reduzindo enormemente a competência parlamentar. Essa redução é, patentemente, abusiva. Reagindo a tal “capitis diminutio”, os parlamentares buscam meios de contorná-la.” (conforme o “site”: www.srbarros.com.br - Direito Constitucional - leis autorizativas)

Os chamados projetos de lei “autorizativos”, em realidade representam um protesto do Poder Legislativo, contido pelo intervencionismo estatal e por toda uma cultura política enraizada em nossa história que indica o mesmo sentido. Esse grito é lançado em favor dos princípios liberais que devem nortear uma sociedade igualitária em busca da Justiça Social e do Progresso da Nação, por meio de Poderes de Estado sempre independentes e harmônicos entre si.

Enfim, é princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações populares; precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive forçando e incentivando os demais Poderes da República a fazer o mesmo.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.

Nesta conformidade, este PL poderá ser adequado à referida condição, mediante a apresentação de emenda substitutiva que passaremos a expor a seguir:
SUBSTITUTIVO
O Projeto de lei nº 443, de 2023, que torna obrigatória a destinação de percentual da receita bruta arrecadada proveniente de multas por infração do regulamento de trânsito para a Secretária de Educação no âmbito do Estado de São Paulo, passa a ter a seguinte redação:
Projeto de nº lei 443, de 2023.

Autoriza o Poder Executivo a repassar 10% (dez por cento) da receita bruta de multas por infração de trânsito aplicadas em rodovias e estradas estaduais, para a Secretaria da Educação.
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo Decreta:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a repassar 10% (dez por cento) da receita bruta de multas por infração de trânsito aplicadas em rodovias e estradas estaduais, para a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.

§1º - O valor repassado será utilizado exclusivamente na execução de campanhas de educação para o trânsito destinadas aos alunos da rede pública estadual de ensino fundamental e médio.

§2º - As campanhas poderão contar com a participação das famílias dos alunos, como multiplicadores de informação, de modo a desenvolver e disseminar uma cultura para a segurança no trânsito.

Artigo 2º - O repasse do referido percentual dar-se-á em cota única, no exercício seguinte ao do recolhimento das multas de trânsito.

Artigo 3º - A Secretaria da Educação poderá realizar o planejamento e a execução das campanhas de educação para o trânsito em toda a rede pública estadual de ensino.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 443, de 2023, em conformidade com o substitutivo aqui apresentado.
Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/2/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 
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